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EDITAL DE LICITAÇÃO PELO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
RDC ELETRÔNICO N° 004 / 2019
ORIENTAÇÕES SOBRE O REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES – RDC ELETRÔNICO

A leitura deste “resumo” não dispensa a leitura integral do Edital, seus anexos e legislação pertinente.

Esta licitação será processada por meio do Regime Diferenciado de Contratação regido pela Lei 12.462/2011, art. 1º, §3º regulamentado pelo Decreto Estadual nº 43.937/2012 e resulta no afastamento das normas contidas na Lei 8.666/93, exceto nos casos expressamente previstos na Lei 12.462/2011 e no Decreto Estadual nº 43.937/2012.

Os principais procedimentos e alterações a serem observadas pelas licitantes, neste processo, são:

Redução do período de publicação para 15 dias úteis;

O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

O critério de julgamento das propostas é o maior desconto, considerando que o percentual de desconto apresentado deverá incidir linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado.

INVERSÃO DAS FASES – primeiro ocorrerá a abertura e julgamento das propostas e posteriormente, a habilitação somente da melhor classificada ou, caso inabilitada, na ordem subsequente de classificação;

O MODO DE DISPUTA SERÁ O FECHADO, PORTANTO, SEM ETAPA DE LANCES, sendo que as propostas serão abertas na sessão pública e ordenadas conforme o critério de vantajosidade. Cada licitante concorrerá com o valor do desconto inicial de sua proposta, conforme disposto no art. 22 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.

Necessidade de credenciamento prévio dos fornecedores no SICAF e chave de acesso ao Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br;

FASE RECURSAL ÚNICA – a fase recursal somente ocorrerá após a decisão sobre o licitante habilitada e declarada provisoriamente vencedora; é obrigatório que as licitantes manifestem sua INTENÇÃO de recorrer no momento oportuno, sob pena de decadência do direito – verificar prazos e procedimentos no Edital;

O prazo para impugnação e/ou esclarecimentos ao presente Edital é de até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data agendada para abertura do certame.

As penalidades previstas para atrasos, inadimplementos, inexecuções e outros para o presente Edital é, além das cominações previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, o impedimento de licitar e contratar por até 05 (cinco) anos, conforme art. 47 da Lei 12.462/2011.

A Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ realiza gestão e fiscalização contratual efetiva e procede à abertura de processos administrativos para aplicação de penalidades por descumprimentos contratuais e legais, não havendo possibilidades de negociação ou aditamento de prazos/valores fora das possibilidades legais.

Demais informações sobre o RDC formato eletrônico acessar o link:
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/publicacoes/manuais/ManualRDC Eletronico Fornecedor.pdf.

Data da sessão pública: 13 / 09 / 2019 
Horário: 10:00h (horário de Brasília); 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br
Código da UASG: 925974 - UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1 – INTRODUÇÃO

1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524 torna público que, devidamente autorizada pela Ordenadora de Despesas, Srª Marcia Carvalho da Cunha, na forma do disposto no Processo Administrativo nº. E-26/ 007/ 10911 /2014, que fará realizar, no dia 13 / 09 / 2019 às 10 horas licitação por RDC ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO LINEAR, sob a forma de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, modo de disputa fechado, que será regido pela Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), Lei 8666/93 somente nos casos expressos na Lei do RDC, pelo Decreto Estadual nº 43.937/2012, da Lei Estadual nº. 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital.
1.2 As retificações deste Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira, podendo ser comunicadas aos adquirentes do Edital por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3 O instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis em www.comprasgovernamentais.gov.br ou na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira. Pode, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de uma resma de papel A4, na Rua São Francisco Xavier nº. 524 Salas 2.105 – 2° andar – Bloco F - Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos da UERJ, ou gravado eletronicamente desde que o interessado porte consigo mídia digital (pen drive) para gravação dos dados.

1.4 Os interessados poderão encaminhar pedidos de impugnação, obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data do início da licitação pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br, ou ainda no seguinte endereço: Rua São Francisco Xavier 524 sala 2105, 2° andar – Bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos (COTELI), de 10 horas até 17 horas, ou por meio do telefone (21) 2334-0068 – Ramal 242. As respostas serão divulgadas na página eletrônica.

1.5 Caberá à Ordenadora de Despesas responder as impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes, antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados por qualquer das formas previstas no SUBITEM 1.2 deste Edital.

1.6 Não serão atendidas solicitações verbais, ou as formuladas após o prazo estabelecido no SUBITEM anterior.

1.7. A Comissão isenta-se de quaisquer problemas com conexão de internet, provedores e/ou outros meios que impeçam o envio, bem como não será aceita a argumentação de que o envio foi realizado mediante comprovação pela caixa de saída do endereço eletrônico do remetente, cabendo ao licitante a responsabilidade de confirmar o recebimento ou não do documento pela Comissão.

1.8. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e seus Anexos o licitante que não o fizer até o prazo indicado no SUBITEM 4.2, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

1.9. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento formulados serão enviadas por e-mail aos solicitantes e disponibilizadas no sistema eletrônico COMPRASNET, ficando sob responsabilidade dos licitantes interessados acessar seu endereço eletrônico ou o sítio indicado para a obtenção das informações prestadas e enviadas por e-mail aos solicitantes.

1.10 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não têm efeito suspensivo.

2 - DO OBJETO

2.1 O objeto do presente RDC ELETRÔNICO é a OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG (CELULÃO), conforme especificação detalhada no Projeto Básico - ANEXO 1.
2.2. A opção pela utilização do Regime Diferenciado de Contratação Pública - RDC é justificável tendo em vista a necessidade de agilização dos processos licitatórios para contratação de serviços e obras de engenharia, objetivando a economicidade, diminuição dos volumes processuais e redução da ocupação de mão de obra em todas as fases da licitação, tornando-a, desta forma, racionalizada, pormenorizada no Projeto Básico da contratação.

2.3 Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto a responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do material, bem como a apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, PREFERENCIALMENTE ATRAVÉS DE PAPEL RECICLADO.

2.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante no Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br, “SIASG” ou Nota de Empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e/ou seus anexos.

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 VALOR: R$ 22.596.733,83 (vinte e dois milhões quinhentos e noventa e seis mil setecentos e trinta e três reais e oitenta e três centavos).

3.2 Os recursos necessários à realização da licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ..................................................................... 100
PROGRAMA DE TRABALHO: .................................. 12.364.0122.3106
NATUREZA DA DESPESA: .......................................449051.03
4 – DO TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 A licitação será realizada na forma ELETRÔNICO, TIPO MAIOR DESCONTO LINEAR e através do modo de disputa FECHADO através do sistema eletrônico COMPRASNET no site www.comprasgovernamentais.gov.br.
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas, pessoas físicas ou jurídicas:

a) Punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº. 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93;

b) Sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;
c) Arroladas no artigo 36, da Lei nº 12.462/2011;
d) Em regime de consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
e) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; ou em dissolução ou em liquidação;
f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

g) Estrangeiras que não funcionem no País;

h) Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no artigo 9º, da Lei nº 8.666/93;

i) Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

j) Cujos sócios, diretores ou responsáveis técnicos tenham vínculo empregatício com servidor do quadro ATIVO da UERJ; ou que tenham em seu quadro societário, cônjuge, companheiros ou parente consanguíneo de até 2º grau com servidor do quadro ATIVO da UERJ;

k) Autora(s) do Projeto Básico/Executivo, não importando se pessoa física ou jurídica; ou se o autor(a) for seu empregado(a).

l) Empresas que possuam em seus quadros sócios, diretores responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que esteja participando desta licitação.
m) Constar do cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União (TCU).

n) Constar do cadastro nacional de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa do Conselho Nacional de Justiça;

o) Constar do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas da Controladoria Geral da União

p) Possuir débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452/1943, com a alteração da Lei n.º 12.440/2011.

q) Também será vedada a participação de sociedades cooperativas, face a impossibilidade do empreendimento ser realizado sem subordinação jurídica, considerando a vedação contida no termo de conciliação judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
5.2 Poderão participar deste certame interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

5.3 Os licitantes ainda precisarão atender às seguintes condições:

5.3.1 Ser empresa nacional ou nacionalizada, legalmente habilitada, na forma da legislação vigente;

5.3.2 Estar devidamente registrada no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do domicílio ou sede da licitante;

5.3.3 Ter experiência anterior comprovada por atestados de capacidade, em obras ou serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação;

5.3.4 Ter boa situação financeira, comprovada pelos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maior do que 1 (um), constante no cadastro do SICAF;

5.3.5 Ter capital social mínimo, constante no cadastro do SICAF, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor integral estimado da contratação (de acordo com §§ 2º e 3º do art. 31 da Lei 8.666/93) constituído nas planilhas de custos e formação de preços anexos ao Edital de RDC;

5.4 As empresas não cadastradas no SICAF deverão providenciar seu credenciamento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, previamente a abertura do certame.

6 – CREDENCIAMENTO E CONDIÇOES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
6.1. A sessão pública deste RDC Eletrônico será aberta por comando da Presidente da CPL com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário discriminados no Preâmbulo. 

6.1.1. Se na data supracitada não houver expediente na UERJ ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como instabilidade do sistema eletrônico COMPRASNET, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação da Presidente da CPL em sentido contrário.

6.2. O credenciamento do licitante dependerá do registro cadastral devidamente atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), sendo que será também requisito obrigatório para fins de habilitação.

6.3. O credenciamento do licitante dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal intransferível para acesso ao sistema eletrônico, provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), sendo que o credenciamento e sua manutenção dependerão de registro atualizado no SICAF. 

6.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo ao provedor do sistema ou à UERJ responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, devendo o licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema sobre qualquer irregularidade quanto ao uso de sua senha. 

6.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este RDC Eletrônico.

6.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta comercial.

6.7. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste no Edital e seus ANEXOS, ou ainda com irregularidades, será desclassificado/inabilitado, não se admitindo complementação posterior, salvo se motivada por alguma diligência de ordem técnica ou da CPL, desde que não altere a formulação da proposta.

6.8. Uma vez iniciada a sessão, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final desta licitação, ressalvados ajustes do valor final após eventual negociação e/ou desempate de ME/EPP.

6.9. É facultada à CPL, aos agentes de infraestrutura predial ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a apresentação posterior de documentos e/ou informações que alterem a formulação da proposta.

6.10. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital e seus Anexos.
6.11. O licitante enquadrado como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e posteriores alterações, para fazer jus aos benefícios previstos nessa Lei.

6.12. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico COMPRASNET durante todas as sessões públicas do RDC, ficando responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios por sua desconexão ou pela inobservância de quaisquer mensagens ou avisos emitidos pelo sistema.

6.13. No caso de desconexão do Presidente da CPL no decorrer da sessão do RDC, se a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Presidente da CPL aos participantes.

6.13.1. No caso de desconexão, o licitante deverá providenciar imediatamente, sob sua inteira responsabilidade, sua reconexão com o sistema eletrônico.

6.14. Durante a realização deste RDC Eletrônico, a comunicação com o Presidente da CPL dar-se-á exclusivamente por meio de troca de mensagens, via chat do sistema eletrônico COMPRASNET, ou quando for o caso e o momento oportuno, pelo endereço eletrônico licitação@daf.uerj.br. Não se admitirá contato por telefone ou qualquer outro meio.

6.15. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do sistema eletrônico, o mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor disponibilizado no portal COMPRASNET, ou buscar auxílio junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) por meio de um de seus canais de comunicação.

6.16. Não cabe à UERJ ou a qualquer de seus servidores, prestar ao licitante quaisquer informações ou orientações no tocante às funcionalidades do sistema, bem como buscar informações, esclarecimentos ou documentos junto ao provedor do sistema eletrônico, uma vez que os canais indicados no portal são os meios recomendados para estes fins e, ainda, pelo fato de que a UERJ não dispõe de acesso às ferramentas do sistema destinadas ao fornecedor.

6.17. O licitante é o único responsável por obter todas as orientações necessárias quanto às funcionalidades do sistema eletrônico COMPRASNET, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, dotar-se de todas as informações e capacitações necessárias para fins de atuar no uso desta ferramenta, não cabendo recorrer à UERJ para o esclarecimento de dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico.
7 - DA PROPOSTA COMERCIAL
7.1. O licitante deverá encaminhar sua proposta comercial exclusivamente por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, até a data e horário, marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.2. Ao encaminhar sua proposta, o licitante pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas neste Edital.

7.3. A apresentação de proposta implicará também a plena aceitação e concordância com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro Contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

7.4. O licitante deverá, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução dos serviços.

7.4.1. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como transgressões às normas técnicas, regulamentos ou posturas, caberá ao licitante formular imediata comunicação escrita à CPL, no prazo e momento estabelecidos neste Edital.

7.4.1.1. A falta da comunicação referida implicará a aceitação tácita das especificações e documentações técnicas fornecidas.

7.5. O licitante deverá elaborar sua proposta levando em consideração que as obras e serviços objetos desta licitação devem ser entregues por completo. Em consequência, ficará a cargo do licitante prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre as planilhas, projetos e especificações.A proposta deverá ser elaborada de acordo com os preços praticados no mercado e conforme as especificações contidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.6. As propostas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, e deverão ser elaboradas de acordo com os preços praticados no mercado e conforme as especificações contidas neste Edital e seus Anexos.

7.7. A proposta comercial deverá conter obrigatoriamente, sob pena de desclassificação:

a) O desconto ofertado em percentual em relação ao orçamento estimado pela Administração;

b) A descrição detalhada do objeto.

7.8. O licitante deverá levar em conta que o percentual de desconto apresentado deverá incidir linearmente sobre os preços de todos os itens, inclusive BDI, do orçamento estimado.

7.9. O valor do desconto proposto é de inteira responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.10. Se, no desconto ofertado, incorrer a omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste RDC, esta será interpretada como inexistente ou já incluída no valor da proposta, não podendo o licitante pleitear acrescimento após a abertura da sessão pública.

7.11. O prazo de validade das propostas comerciais não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar de sua formalização. 

7.12. No momento do envio da proposta comercial, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, o seguinte:

a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos de habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b) Que está ciente e concorda com todas as condições contidas no Edital e seus ANEXOS, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital.

c) Que a proposta comercial foi elaborada de forma independente, de acordo com que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2, de 16 de setembro de 2009, do SLTI/MPOG.

d) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

7.12.1. Na fase de habilitação, a Presidente da CPL verificará no sistema eletrônico as declarações a que se referem as alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, sendo que não há a necessidade do encaminhamento das mesmas por e-mail, fax ou qualquer outro meio.

7.12.2. Em caso de declarações falsas, o licitante estará sujeito à tipificação no crime de falsidade ideológica, nos termos do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848/40 (Código Penal Brasileiro), bem como nos crimes previstos nos arts. 90 a 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo de punição administrativa, conforme as sanções previstas neste Edital.

7.13. Até o horário marcado neste Edital para abertura da sessão de lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

7.14. Depois do início da sessão de abertura, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente, devidamente motivado e comprovado, a ser avaliado pela CPL.

7.15. Se, após o término da fase competitiva, o licitante solicitar pedido de desclassificação de sua proposta ou lance, poderá ele ser submetido a processo administrativo, em cumprimento do art. 7º da Lei nº 10.520/02, para apuração da sua responsabilidade quanto à oferta de lance e posterior desistência ou não encaminhamento da proposta quando solicitada, observadas, ainda, as sanções administrativas previstas neste Edital.

7.16. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.17. Não serão aceitas reclamações posteriores relativamente às propostas sem que tenham sido devidamente registradas em campo próprio do sistema eletrônico, no momento oportuno, salvo se previsto em Lei.

7.18. Todas as propostas comerciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico COMPRASNET.

7.19. Qualquer elemento que possa identificar o licitante implicará a desclassificação da proposta comercial, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

7.20. O licitante provisoriamente declarado vencedor deverá encaminhar a carta proposta de acordo com desconto final ofertado, no caso de aplicação do benefício às ME/EPP’s ou eventual negociação de melhores condições para a Administração, nos termos do ITEM - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. A Presidente da CPL analisará as propostas apresentadas, desclassificando motivadamente aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

8.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.1.2. A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

8.2. O sistema eletrônico COMPRASNET ordenará automaticamente as propostas classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade, ou seja, conforme o maior desconto sobre o preço integral estimado pela Administração. 
8.3. As propostas serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade, ou seja, conforme o maior desconto sobre o preço integral estimado pela Administração.
8.4. Não haverá etapa de lances nesta licitação, sendo que cada licitante concorrerá com o valor do desconto inicial de sua proposta comercial.

8.5. Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas comerciais, prevalecerá como melhor proposta aquela que foi recebida primeiro pelo sistema eletrônico COMPRASNET, conforme registro de lançamento.

8.6. Nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações, encerrada a classificação, após a definição da melhor proposta, será verificada pelo sistema eletrônico a existência de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP com proposta igual ou até 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta melhor classificada.

8.6.1. Caso ocorra o empate ficto descrito no SUBITEM anterior, a ME/EPP classificada em segundo lugar poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos contados do envio da mensagem automática pelo chat do sistema eletrônico, sob pena de decair do direito concedido, apresentar nova proposta de desconto, obrigatoriamente superior ao valor do desconto melhor classificado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor máximo fixado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste RDC.

8.6.2. Caso não seja apresentada a nova proposta pela ME/EPP classificada em segundo lugar, as demais ME/EPP’s com propostas até 10% (dez por cento) superiores à melhor classificada serão convocadas automaticamente, na ordem de classificação, para exercer o mesmo direito, conforme o SUBITEM anterior.

8.6.2.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP’s que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, o sistema COMPRASNET fará sorteio eletrônico entre tais licitantes, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate.

8.7. O licitante com proposta vencedora será convocado a enviar, preferencialmente em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema eletrônico COMPRASNET, a carta da Proposta Comercial, o Cronograma Físico-Financeiro, a Planilha demonstrativa de Composição do BDI utilizado pela empresa licitante e a Planilha demonstrativa de Composição dos Encargos Sociais, devidamente ajustados ao valor do desconto declarado provisoriamente vencedor, nos moldes anexos.
8.7.1. Todos os documentos deverão ser elaborados em papel timbrado da licitante vencedora, sendo todos assinados pelo representante legal da empresa. O Cronograma Físico-Financeiro, por sua vez, deverá estar assinado pelo responsável técnico pela sua confecção (art. 14 Lei Federal 5.194/1966), identificado com o número do CREA, além do representante legal da empresa e com o carimbo do CNPJ.

8.8. O licitante vencedor deverá encaminhar tempestivamente os documentos supracitados em até 2 (duas) horas, contadas da solicitação da Presidente da CPL pelo chat do sistema eletrônico, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, desde que solicitado pelo licitante.

8.9. Dentro do prazo acima estabelecido, poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos aos documentos solicitados no caput. Neste caso, o licitante deve manifestar o desejo de envio de nova documentação, através do chat do sistema ou pelo endereço eletrônico licitação@daf.uerj.br, hipótese em que a Presidente da CPL fará, caso seja necessário, novo uso da funcionalidade “Convocar Anexo”.

8.10. Apenas no caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da documentação pelo sistema eletrônico COMPRASNET, a documentação poderá ser enviada para o endereço eletrônico licitação@daf.uerj.br.
8.11. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no SUBITEM 8.8, não será considerado, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio de documentação que deveria/poderia ter sido remetida anteriormente, sendo realizada pela Presidente da CPL, o registro da recusa da proposta e a convocação do próximo licitante.

8.12. A proposta comercial deverá ser confeccionada em computador ou de maneira datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, isenta de entrelinhas, rasuras, emendas ou acréscimos, contendo o desconto ofertado em percentual e o preço integral resultante deste desconto, discriminando os valores relativos à mão de obra e materiais, além do percentual de BDI expresso, em algarismos arábicos e por extenso, em moeda nacional (Real), devidamente assinada e datada pelo licitante ou por seu representante legal, bem como rubricadas em todas as suas folhas. Deverá também conter expressamente todos os meios possíveis de contato com a empresa, entre eles telefone/fax, e-mail, endereço completo, podendo fazer referência ao banco, à agência e respectivos códigos, e ao número da conta corrente, para fins de emissão de nota de empenho e posterior pagamento.

8.13. Em caso de divergência entre o valor integral resultante do desconto redigido na proposta e o valor integral calculado automaticamente pelo sistema eletrônico, em razão de arredondamentos de casas decimais, prevalecerá o último, tanto para fins de disputa quanto para fins de adjudicação e homologação da proposta vencedora.
9. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL VENCEDORA E SEUS ANEXOS

9.1. Após a abertura das propostas comerciais inseridas no sistema, o licitante provisoriamente declarado vencedor deverá encaminhar a proposta comercial já totalmente de acordo com o desconto final ofertado, no caso de aplicação do benefício às ME/EPP’s ou eventual negociação de melhores condições para a Administração, devendo ser observados os ditames do ITEM anterior.

9.1.1. A soma dos preços totais dos itens dos serviços e do BDI comporá o preço integral, que deverá estar consignado na Proposta Comercial em algarismo arábico e por extenso. Em havendo discordância entre ambos, será considerado o estipulado em arábico.

9.2. Deverão ser encaminhadas juntamente à proposta vencedora, a Planilha de Custos e Formação de Preços, o Cronograma Físico-Financeiro, a Planilha demonstrativa de Composição do BDI e a Planilha demonstrativa de Composição dos Encargos Sociais.

9.2.1. Todos os documentos deverão fazer referência ao número deste RDC, ao objeto da licitação e ao prazo de execução da obra, além de conter a Razão Social do licitante e o CNPJ.

9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser elaborada e discriminada conforme planilha elaborada pela UERJ constante do ANEXO 1 deste Edital, em papel timbrado da empresa licitante e com a assinatura do Representante Legal. Nela deverá constar quantidade, unidade, preços totais por item, preço integral (com e sem percentual de BDI incluso), JÁ CONSIDERADO O DESCONTO APLICADO, todos em algarismos arábicos, observados os valores em moeda corrente nacional e as unidades do Sistema Métrico Decimal.

9.4. Nos preços unitários propostos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes necessárias à perfeita execução do objeto desta licitação, tais como custos de aquisição e fornecimento de materiais e/ou peças, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, transportes, fretes, lucros e despesas indiretas.

9.4.1. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido (CSLL), que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta comercial apresentada.

9.4.2. Os materiais a serem utilizados e assim considerados na proposta deverão ser de primeiro uso e de primeira qualidade, sendo que poderá ser solicitada do licitante vencedor do certame a complementação da proposta com a lista das marcas dos respectivos materiais utilizados. Neste caso, deverá ser entregue à CPL junto à Planilha de Custos Detalhada da proposta vencedora para que ambas sejam avaliadas pelos agentes de infraestrutura da regional.

9.4.3. Na composição dos preços com o devido desconto ofertado, o licitante deverá apresentar, discriminadamente, as parcelas relativas à mão de obra e materiais.

9.4.4. Será vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba.

9.5. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar os projetos e todos os documentos do Edital, sendo facultada a vistoria dos locais dos serviços, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

9.6. A não realização de vistoria também não poderá ser alegada em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. Os valores básicos e unitários que compõem a planilha de custos detalhada terão como referencial a tabela EMOP, do mês a ser indicado expressamente pelo licitante, não sendo aceito valores a maior do que os naquela contidos, nem realização de "jogo de planilhas", para todos os efeitos.

9.6.1. A planilha de custos detalhada deve estar assinada pelo responsável técnico pela sua confecção (art. 14 Lei Federal 5.194/1966), identificado com o número do CREA, e pelo representante legal da empresa e com o carimbo do CNPJ.

9.7. Os quantitativos indicados na planilha de custos detalhada constante deste Edital são meramente estimativos, não acarretando à Administração da UERJ qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

9.8. O Cronograma Físico Financeiro dos serviços deverá ser baseado no modelo de cronograma físico apresentado pela UERJ, ANEXO 1 do Edital, onde deverão constar os valores mensais previstos e acumulados para o período de execução dos serviços, bem como seus respectivos percentuais.

9.9. A planilha demonstrativa de Composição do BDI deverá ser baseada conforme Deliberação TCE nº. 280 de 24 de agosto de 2017, com o Sistema EMOP de Custos Unitários e de acordo com a exigência do inciso II §2º art. 8º do Decreto 7.581/2011 e jurisprudência do TCU onde deverão constar todos os itens utilizados pela empresa licitante na composição de seu BDI de acordo com a legislação vigente.
9.10. A planilha demonstrativa de Composição dos Encargos Sociais deve ser baseada conforme Deliberação TCE nº. 280 de 24 de agosto de 2017 e de acordo com exigência do inciso II §2º art. 8º do Decreto 7.581/2011 e jurisprudência do TCU, onde deverá constar a discriminação de todas as parcelas que a compõe de acordo com a legislação vigente.

9.11. A CPL, com auxílio da Prefeitura dos Campi, procederá a conferência dos documentos de que tratam os SUBITENS anteriores, considerando o cumprimento dos requisitos da proposta, tais como identificação, assinatura, prazos, cronogramas, planilha detalhada de custos, BDI, valores do desconto resultantes sobre os preços unitários e preço integral, além de outros previstos nesse Edital. Serão avaliados itens e valores unitários individuais, sendo que a planilha será submetida à análise da Prefeitura dos Campi para emissão de parecer e/ou solicitação de ajustes pertinentes e necessários.

9.11.1. Objetivando concluir a análise detalhada da conformidade das propostas, a CPL poderá exigir do licitante ofertante do maior desconto a apresentação da relação de marcas e modelos dos materiais considerados na composição dos preços ofertados.

9.11.2. Caso haja divergência entre o preço unitário apresentado na planilha do licitante e aquele apresentado na composição de custos, prevalecerá sempre esse último, não podendo, contudo, alterar o valor total da proposta apresentada.

9.12. No caso de verificação de proposta inexequível, nos termos previstos no art. 41 do Decreto Estadual nº 43.937/2012, será concedida ao licitante a possibilidade de comprovação da exequibilidade de sua proposta em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da planilha de valores.

9.13. A CPL poderá realizar ou propor diligências para aferir a exequibilidade da proposta, ou ainda, para ajustar a proposta apresentada pelo licitante melhor classificado, com vistas a atender plenamente ao orçamento estimado pela UERJ, compreendendo, para tanto, a readequação dos valores unitários que deverão ser contemplados iguais ou inferiores aos estimados, respeitando sempre o valor integral ofertado na etapa de negociação.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1. O critério de julgamento será o maior desconto sobre o preço integral estimado pela Administração, considerando a incidência linear do desconto ofertado em todos os itens da planilha de formação de preços.

10.2. A CPL, caso considere necessário, poderá se subsidiar de parecer da equipe da Prefeitura dos Campi ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, que se efetivará através de parecer que integrará o processo, para orientarem-se na sua decisão.

10.3. Após análise das propostas, será desclassificada, com base no art. 48, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, aquela que:

a) Não apresentar desconto sobre o preço integral estimado pela Administração;

b) Apresentar rasuras, emendas ou borrões, ou contenha vícios insanáveis.

c) Não estiver assinada, ou assinada por pessoa sem poderes legais ou sem procuração.

d) Estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, com quantidades diferentes das apresentadas na planilha de referência ou impuser condições diferentes das dispostas neste, ou, ainda, que contiver preços condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza, não previstos neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, bem como preço ou vantagem baseados nas propostas dos demais licitantes.

e) Estiver com valor total, por objeto, superior ao preço de referência estabelecido pela Administração com base na EMOP.

f) Apresentar desconto negativo, simbólico, de valor zero, ou irrisório, assim como preços unitários superiores aos previstos pela Administração, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o instrumento convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referir a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

g) Não apresentar o Cronograma Físico-Financeiro, nos moldes do ANEXO 1 deste Edital, e/ou com o prazo de execução superior ao definido pela Administração, no caso da proposta declarada provisoriamente vencedora.

h) Não apresentar o Benefício/Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) nos moldes do ANEXO 1 com a sua composição detalhada, no caso da proposta declarada provisoriamente vencedora.

i) Apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

10.3.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor integral seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou:
b) Valor orçado pela Administração.

10.3.1.1. Do licitante classificado na forma das alíneas “a” e “b” do SUBITEM anterior cujo valor integral da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, será exigida, para assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do SUBITEM anterior e o valor da correspondente proposta.

10.3.2. Quando ocorrer apresentação de proposta inexequível, a CPL emitirá parecer oportunizando o licitante comprovar a possibilidade de execução de sua proposta, com entrega de defesa fundamentada em até 2 (duas) horas, após a solicitação formal da Comissão, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração.

10.3.2.1. Nesse caso, o licitante deverá demonstrar que o valor da sua proposta é compatível com a execução completa do objeto licitado, no que tange aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor integral.

10.3.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta, conforme o disposto no art. 41 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.
10.4. Será, ainda, desclassificada a proposta que, nas composições de preços, apresentar:

a) Taxa de Encargos Sociais ou taxa de Benefício/Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) impraticáveis.

b) Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado.

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao valor do desconto ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração de conteúdo e das condições referidas, desde que aceitas pelas CPL e que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

10.6. Não serão considerados como “alteração” os ajustes necessários na proposta e planilha de custos e formação de preços (PCFP), a serem ajustadas ao valor do desconto ofertado após eventual negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado ou desempate de ME/EPP, devendo tanto a proposta quanto a planilha ajustada serem encaminhadas à CPL de acordo com o SUBITEM 8.7.

10.7. A declaração definitiva do vencedor acontecerá somente no momento posterior à análise técnica quanto à proposta comercial ajustada, à análise da disponibilidade financeira do licitante e ainda à análise técnica quanto à qualificação técnica - operacional e técnico - profissional.

10.8. O licitante deve considerar que o desconto ofertado prevalecerá durante toda a contratação, inclusive em eventuais Termos Aditivos.

10.9. Após o julgamento da proposta melhor classificada, o sistema eletrônico COMPRASNET abrirá prazo para registro de intenção de recurso da fase de julgamento, sob pena de preclusão, em campo próprio para que os licitantes que desejarem possam manifestar sua intenção de recurso em face dos atos de julgamento das propostas, nos termos do art. 53 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.
10.10. As razões do recurso serão apresentadas somente na fase recursal única, após a fase de habilitação, conforme art. 52 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.
11. DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO

11.1. Nesta licitação será aplicado, no que couber, o disposto nos Arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. A Presidente da CPL verificará, mediante consulta on-line, os documentos relativos à habilitação do licitante declarado provisoriamente vencedor.

11.3. A comprovação do cumprimento das exigências relativas à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, bem como quanto à Qualificação Econômico-Financeira, será realizada mediante consulta on-line pela Presidente da CPL ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), não sendo solicitada a apresentação física de tais documentos.

11.3.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

11.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.4.1. SICAF;

11.4.2. Regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);
11.4.3. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.4.4. À regularidade trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT);

11.4.5. Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU (Portal da Transparência – www.transparencia.gov.br);

11.4.6. Aos registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis Por Ato de Improbidade Administrativa (Portal do Conselho Nacional de Justiça – CNJ – www.cnj.jus.br).

11.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.5.1. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.5.2. Caso a Comissão não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

11.6. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.8. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.9. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; Regularidade fiscal e trabalhista:

11.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

11.12. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

11.13. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

11.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

11.17. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.18. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.19. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada por meio da verificação, via sistema SICAF, dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), devendo todos serem iguais ou maiores que 1,00 (um inteiro). Caso qualquer destes índices esteja inferior a 1,00 (um inteiro), o Presidente da CPL, ainda pelo sistema SICAF, verificará se o licitante possui capital igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta comercial após a etapa competitiva. Não apresentando tal resultado, o licitante deverá apresentar as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício) do último exercício social, relativamente à data da apresentação da proposta, para fins de comprovar que atende a um desses itens, isto é, índices contábeis ou Capital Social/Patrimônio Líquido no percentual citado anteriormente.

11.20. Para o licitante enquadrado na categoria de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), no que tange à comprovação da Regularidade Fiscal serão considerados os seguintes procedimentos:

11.20.1. Se declarado vencedor, caso esteja com cadastro ou documentação vencida, o licitante deverá enviar a comprovação da Regularidade Fiscal, após solicitação da Presidente de CPL no chat do sistema COMPRASNET. Havendo, ainda, alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período,desde que solicitado no chat do sistema eletrônico, e aceito pela Presidente da CPL, para regularização da documentação ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme Lei Complementar nº 147/14.

11.20.2. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas na alínea anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no regulamento, sendo facultado à UERJ convocar outro licitante remanescente para assinatura do Contrato, obedecidos a ordem de classificação e os critérios de habilitação, ou ainda revogar a licitação.

11.21. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:

11.21.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação;

11.21.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

11.21.3. O Balanço Patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

11.21.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

11.21.5. Comprovação da situação financeira da empresa de que trata o SUBITEM 5.3.4 será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

	ILG =

	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO


		PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



	
	ILC =

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE



	ISG =

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


	


11.22. Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis apresentadas pelo sistema SPED, bem como:

11.22.1. SOCIEDADES REGIDAS PELA LEI Nº 6.404/76 (SOCIEDADE ANÔNIMA):

11.22.1.1. registrados e arquivados na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante; ou

11.22.1.2. publicados em Diário Oficial; ou

11.22.1.3. publicados em jornal de grande circulação; ou

11.22.1.4. por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante.

11.22.2. SOCIEDADES POR COTA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA):

11.22.2.1. por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

11.22.2.2. por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante.

11.22.3. SOCIEDADES SUJEITAS AO REGIME ESTABELECIDO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES:

11.22.3.1. por fotocópia do Balanço e Demonstrações Contábeis devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

11.22.4. SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO:

11.22.4.1. fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante.

11.23. Se necessária a atualização do Balanço e do Patrimônio Líquido, deverá ser apresentado junto aos documentos em apreço o memorial de cálculo correspondente.

11.24. No que se refere à capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira, verificar-se-á, sob pena de inabilitação, se o licitante possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta comercial após a etapa competitiva.

11.25. Conforme preconiza o art. 8º, § 2º, inciso III, do Decreto Estadual nº 43.937/2012, a Contratada deverá conceder à UERJ, bem como aos órgãos de controle interno e externo, livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação.

11.26. Os licitantes, para verificação de sua qualificação para participação neste certame, deverão também apresentar:

11.26.1. Declaração de vistoria do local da obra, nos termos do ANEXO 9 do Edital, realizada por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim. Na declaração deverão ser informados o objeto da presente licitação e o número deste RDC. A vistoria deverá ser realizada conforme o ITEM 12 deste Edital. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração de que não efetuou a visita, nos termos do ANEXO 9 do Edital, mas que concorda com todas as condições estabelecidas no Edital e seus ANEXOS, devendo também informar o objeto da presente licitação e o número deste RDC.

11.26.2. Relação de compromissos de realização de obras ou reformas assumidas pelo licitante, para fins de verificação da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, na forma do ANEXO 1 do presente instrumento, sendo que será reservado do valor do Patrimônio Líquido o percentual de 10% (dez por cento) do valor das obras em andamento.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL E TÉCNICO-PROFISSIONAL:

 - Para Qualificação Técnico-operacional:

11.27. Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentados atestados firmados por órgão público ou por empresa privada, e registrados no CREA ou CAU, comprovando que os responsáveis técnicos, a serem indicados pela empresa licitante, terem executado obras de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, são os seguintes serviços/obras: (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93), que poderão constar de atestados diversos, desde que cada item esteja integralmente comprovado nestes, sendo:

•
Execução de estruturas metálicas para pilares e vigas: 1500 kg

•
Execução de impermeabilização: 750 m²

•
Execução de pintura acrílica: 3000 m²

•
Execução de piso em alta resistência: 750 m²

•
Execução de instalações prediais (elétricas, dados, voz, hidrossanitárias, gás combustível, incêndio e SPDA)

•
Execução de subestação simplificada com transformador de voltagem de no mínimo: 225 kVA

•
Instalação de elevador

11.27.1. O Acervo Técnico emitido pelo conselho competente, acompanhado dos respectivos atestados de execução de obras e serviços similares e de porte equivalente ao objeto licitado, que comprove a experiência da empresa na execução dos serviços, em nome de seu profissional técnico, devidamente registrado pelo conselho competente por meio de anotação expressa que vincule o atestado ao acervo.

11.27.2 - A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA ou CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou através de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado, considerando-se o prazo máximo razoável para tanto. 
11.27.3. Em se tratando de sócio da empresa, o Contrato Social da licitante comprovará o vínculo. 

11.27.4. No caso de contrato de prestação de serviços técnicos, o contrato devidamente firmado entre as partes, com firma reconhecida e registrado em cartório, para vincular a responsabilidade técnica com os profissionais informados na Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA ou CAU.
11.28. Registro/inscrição nos Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, que habilite a empresa licitante e de seus responsáveis técnicos da região sede da empresa, no ramo de Engenharia Civil. No caso de empresas licitantes e de seus responsáveis técnicos não serem registrados/inscritos no CREA/CAU do Estado do Rio de Janeiro, deverão ser apresentados os respectivos vistos destes órgãos regionais no momento da assinatura do Contrato.
11.29. Quando da efetiva contratação, as certidões emitidas por CREA’s de outros estados deverão apresentar visto do CREA do Estado do Rio de Janeiro, conforme art. 5º do § 2º da Resolução nº 336/89 do CONFEA. Para fins de habilitação, tal documento não necessita ser apresentado com o referido visto. 

11.30. Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, emitidos pelo próprio licitante.

11.31. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, para fins de comprovação de qualificação técnica, todos serão inabilitados, não cabendo qualquer alegação ou recurso.

11.32. CONSIDERAÇÕES RELATIVAS AOS DOCUMENTOS E À FASE HABILITATÓRIA:

11.32.1. Todos os documentos solicitados pela Presidente da CPL, tais como aqueles não contemplados no SICAF ou com validade vencida, deverão ser remetidos, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema eletrônico COMPRASNET, em até 2 (duas) horas, contadas da solicitação da Presidente da CPL pelo chat do referido sistema.

11.32.2. Dentro do prazo estabelecido no caput, poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos à sua habilitação. Nesse caso, o licitante deve manifestar o desejo de envio de nova documentação através do endereço eletrônico licitacao@daf.uerj.br, hipótese em que a Presidente da CPL fará novo uso da funcionalidade “Convocar Anexo”.

11.32.3. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da documentação pelo sistema eletrônico COMPRASNET, e se autorizado pela Presidente da CPL, a documentação poderá ser enviada para o endereço eletrônico acima indicado.

11.32.4. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no caput, não serão considerados para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio de documentação de habilitação que deveria/poderia ter sido remetida anteriormente, sendo realizado, pelo Presidente da CPL, o registro da inabilitação e a convocação do próximo licitante.

11.32.5. SOB PENA DE INABILITAÇÃO NO QUE COUBER, TODOS OS DOCUMENTOS ENCAMINHADOS NA HABILITAÇÃO DO LICITANTE DEVERÃO ATENDER AOS SEGUINTES PRECEITOS:

11.32.5.1. Estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo.

11.32.5.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

11.32.5.3. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

11.32.5.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos comprovadamente somente em nome da matriz, devendo estes ser apresentados.

11.32.5.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.

11.32.5.6. Estar datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura da sessão eletrônica, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão ou empresa competente expedidor(a).

11.32.5.7. Não se enquadram no prazo de que trata a alínea anterior os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade, como por exemplo, os atestados de capacidade técnica.

11.32.5.8. Os documentos exigidos neste RDC poderão ser solicitados em original, por cópia autenticada em cartório competente ou, ainda, por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, a qualquer momento, dentro do prazo estabelecido pela Presidente da CPL.

11.32.5.9. Somente serão aceitos documentos cujas informações estejam legíveis.

11.32.5.10. À CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

11.32.6. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser enviados acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser encaminhados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

11.32.7. No caso de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), aplicar-se-á a disciplina do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores alterações.

11.32.8. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Presidente da CPL examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

11.32.9. Ultrapassada a fase de habilitação, não caberá desclassificação de licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado do julgamento.

11.32.10. A Presidente da CPL poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

11.32.11. Após a fase habilitação, o sistema eletrônico COMPRASNET abrirá prazo para registro de intenção de recurso da fase de habilitação, sob pena de preclusão, em campo próprio para que os licitantes que desejarem possam manifestar sua intenção de recurso em face dos atos de habilitação, nos termos do art. 53 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.
11.32.12. As razões do recurso serão apresentadas somente na fase recursal única, após a fase de habilitação, conforme art. 52 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.
11.32.12.1. Os licitantes que manifestaram intenção de recorrer em alguma das fases anteriores poderão apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET, as razões recursais, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do encerramento da sessão eletrônica.

11.32.12.2. O prazo para a apresentação de contrarrazões será de 5 (cinco) dias úteis e começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o SUBITEM anterior, caso interposto recurso, sendo que as contrarrazões deverão ser apresentadas também via sistema eletrônico.

11.32.12.3. Serão desconsiderados os recursos e contrarrazões interpostos por outros meios que não via sistema eletrônico COMPRASNET.

11.32.12.4. A CPL apreciará sua admissibilidade e decidirá os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, no mesmo prazo, os encaminhará à autoridade superior que terá, também, 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento deste, para decidi-lo.

11.32.13. Finalizada a fase recursal, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

11.32.14. Exaurida a negociação, o procedimento licitatório será encerrado e os autos encaminhados à autoridade superior, nos termos do art. 60 do Decreto Estadual nº 43.937/2012.
11.32.15. Será considerada vencedora a proposta classificada que resulte no maior desconto sobre o preço integral estimado pela Administração.

11.32.16. O resultado do julgamento das propostas será publicado no Diário Oficial da União (DOU).

11.32.17. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes forem inabilitados, a CPL poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, via sistema eletrônico, escoimadas das causas que os inabilitaram ou desclassificaram.

12. DA VISTORIA AO LOCAL DA OBRA 
12.1. A realização de vistoria não é obrigatória. Os documentos com as informações necessárias para a fiel execução da obra que estão disponíveis nos anexos ao presente Projeto Básico no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou no site https://www.daf.uerj.br no link “licitações”.
12.2. O licitante que optar por realizar a vistoria deverá apresentar declaração, nos termos do Anexo deste Edital de que visitou o local onde será executada a obra objeto deste RDC para inteirar-se das condições e do grau de dificuldades existentes.

12.2.1. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração, nos termos do ANEXO 9 deste Edital, de que não efetuou a visita, mas que concorda com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos e que assume toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do certame, devendo informar o objeto da presente licitação e o número deste RDC.

12.3. Informações sobre agendamento de visita e o local da obra para realização de vistoria poderão ser obtidas junto à DEMOP/PREFEI (Rua São Francisco Xavier, 524, Bloco F, sala T 141) que designará servidor para este fim. A visita deve ser marcada com 48 horas de antecedência da data desejada, pelo telefone (21) 2334-0357.
12.4. O contato mencionado no SUBITEM precedente está disponível exclusivamente para fins de tratativas referentes à visita técnica. Qualquer questionamento acerca de outras informações não pertinentes à vistoria será desconsiderado automaticamente.

12.5. Para a visita ao local da obra, recomenda-se que o representante legal do licitante possua formação adequada, devido à complexidade dos serviços objeto desta licitação.

12.6. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.

13. DOS PRAZOS EM GERAL

13.1. A proposta comercial deverá ter validade mínima de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data de abertura da sessão eletrônica.

13.1.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta e caso persista o interesse da UERJ, esta poderá solicitar prorrogação geral da validade anteriormente referida, por igual prazo, no mínimo.
13.1.2. Se no decorrer dos 120 (cento e vinte) dias da data da abertura da sessão, não houver a solicitação ou a convocação de que trata as condições deste Edital, fica o licitante liberado dos compromissos assumidos.

13.2. O prazo máximo previsto para a conclusão da obra é de 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da Ordem de Serviço.

13.2.1. O prazo de que trata o SUBITEM 13.2 poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pelo licitante contratado durante o transcurso, desde que ocorra por motivo justificado decorrente de impedimentos que paralisem ou restrinjam o normal andamento dos serviços, causados por fatos alheios à responsabilidade do licitante contratado, devidamente comprovado e aceito pela fiscalização da UERJ.

13.3. O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior a 5 (cinco) anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido pela Seção Administrativa e Financeira da UERJ.

13.4. Caso os prazos de que tratam as condições anteriores não estejam expressamente indicados na proposta, esses serão considerados como aceitos.

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. A formalização da contratação será procedida de consulta prévia a cadastros da Administração Pública (SIGA,SICAF e CEIS), com a finalidade de verificar se a licitante vencedora se encontra em situação regular. A constatação de qualquer pendência e justo impedimento para a celebração do Contrato, por culpa da licitante vencedora, ensejará a aplicação das penalidades previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93.

14.2. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 12.462/11, do Decreto Estadual nº 43.937/2012, bem como nos Capítulos III e IV da Lei nº 8.666/93, o Contrato referente à execução das obras será formalizado e contemplará, necessariamente, as condições já especificadas neste Edital e seus Anexos.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Será admitida a subcontratação parcial de até 30% da contratação, nos casos em que a especialização do serviço assim o exigir, e quando objeto da execução da obra, sendo passíveis de subcontratação os seguintes serviços:

15.1.1. Serviços de topografia e sondagem;

15.1.2. Terraplanagem;

15.1.3. Ajardinamento;

15.1.4. Fornecimento de concreto usinado;

15.1.5. Serviços de execução e aplicação de pisos especiais;

15.1.6. Instalações de lógica e posterior certificação do serviço;

15.1.7. Instalação de PDA e CFTV;

15.1.8. Instalação de sistema Fotovoltaico (energia solar);

15.1.9. Instalação de elementos com resistência balística (blindagem);

15.1.10. Estrutura metálica e cobertura;

15.1.11. Colocação de vidros;

15.1.12. Aplicação de mármores e granitos;

15.1.13. Instalação de condicionadores de ar e outros equipamentos específicos;

15.1.14. Montagem de desmontagem de torres de comunicação;
15.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá etapas dos serviços citados no SUBITEM anterior, ficando claro que a Subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da Contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal serviço de que trata este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

15.3. A assinatura do Contrato caberá somente ao licitante vencedor, por ser o único responsável perante a UERJ, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de determinados serviços integrantes deste RDC.

15.4. A relação que se estabelece na assinatura do Contrato é exclusivamente entre a UERJ e a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a UERJ e a Subcontratada, inclusive no que concerne à medição e ao pagamento direto da Subcontratada.

15.5. À UERJ se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico e auxiliar da Contratada e de suas Subcontratadas, se submetam à comprovação de suficiência a ser por ela realizada, e determinar a substituição de qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

15.5.1. Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam os projetos ou as especificações, serão impugnados pela Contratante, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua reexecução.

15.6. Somente serão permitidas as subcontratações regularmente autorizadas pela UERJ, sendo causa de rescisão contratual aquela não devidamente formalizada.

15.7. A Contratada, ao requerer a autorização para a subcontratação de parte dos serviços, deverá comprovar perante a UERJ a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista de sua Subcontratada, respondendo solidariamente pelo inadimplemento desta, quando relacionada ao objeto do Contrato. 

15.7.1. A documentação de habilitação deverá ser entregue junto com a solicitação de autorização para a subcontratação;

15.8. As empresas ou profissionais subcontratados, onde pertinente, deverão estar devidamente registrados no CREA ou CAU, com responsável técnico capacitado a executar os serviços especificados;

15.9. A Contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação.

15.10. A Subcontratada também deve comprovar, perante a UERJ, que está em situação regular fiscal e previdenciária, e que dentre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam servidores ou ocupantes de cargo de direção na UERJ.

15.11. O responsável técnico da empresa subcontratada deverá acompanhar efetivamente a execução do serviço, sendo exigido pela Contratante que o referido profissional acompanhe a execução do objeto subcontratado, sob pena de suspensão da execução dos serviços;

15.12. Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenados pela Contratada de modo a proporcionar o andamento harmonioso, em seu conjunto, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais, inclusive os decorrentes de prazos de apresentação de documentação e execução dos serviços; As obrigações da Contratada estendem-se, no que couber, às empresas subcontratadas.

15.13. Para a subcontratação de serviços poderá ser exigido apresentação pela contratada de documentação de habilitação das subcontratadas de acordo com o objeto dos serviços e a comprovação de experiência compatível por especialidade.
15.14. A substituição pela Contratada do(s) eventual(ais) subcontratado(s), já anteriormente aprovado(s) e autorizado(s), dependerá da prévia anuência escrita da Contratante, devendo o(s) substituto(s) apresentar(em) as mesmas condições técnicas e legais estabelecidas;

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

16.1. Como requisito essencial à assinatura do Contrato, o licitante vencedor prestará Garantia de Execução Contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor da proposta vencedora para o lote, para garantir integralmente todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros, multas e obrigações trabalhistas que venham a ser aplicadas, conforme disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, dentre as seguintes modalidades:

16.1.1. SEGURO-GARANTIA;

16.1.2. Fiança bancária;

16.1.3. Caução em dinheiro ou título da dívida pública.

16.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

16.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

16.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

16.4. A CONTRATADA perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando:

16.4.1. da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do Contrato;

16.4.2. quando do não recebimento provisório e/ou definitivo e/ou não aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado;

16.4.3. das multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

16.4.4. das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.

16.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no SUBITEM anterior, incluindo-se a cláusula especial de cobertura de débitos trabalhistas nos termos da Circular 477 da SUSEP.

16.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

16.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

16.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do Contrato.
16.8.1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

16.9. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições, com a comprovação da anuência da alteração da instituição financeira, caso não seja a mesma instituição que prestou a garantia originária e a segunda garantia tenha caráter complementar à primeira.

16.10. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data em que for notificada.

16.11. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do Contrato, a Contratada deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da garantia e/ou complementação da mesma, para o caso de utilização de fiança bancária ou seguro-garantia.

16.12. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

16.12.1. Caso fortuito ou força maior;
16.12.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;
16.12.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela contratante;
16.12.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.

16.13. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste ITEM.

16.14. Caso o valor integral da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

16.15. SERÁ CONSIDERADA EXTINTA A GARANTIA:

16.15.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

16.15.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.

16.16. A Garantia de Execução Contratual será liberada e restituída pela UERJ após a execução do Contrato, emissão do termo de recebimento definitivo, cessão de todas as obrigações assumidas pela contratada na assinatura do instrumento contratual e comprovação de manutenção das condições de habilitação.

16.17. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
16.18. O atraso superior a 30 (trinta) dias conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei. Nº. 8.666, de 1993 será motivo de rescisão contratual.
17. DOS SEGUROS

17.1. A CONTRATADA deverá fazer, em companhia seguradora idônea, seguro contra Riscos de Engenharia de obra no valor de 100% (cem por cento) do valor contratado, ou até o limite máximo da seguradora. Deve incluir a cobertura Responsabilidade Civil Empregador, cobrindo os sinistros de morte e invalidez dos funcionários e danos contra terceiros, até a data final do prazo de vigência do Contrato, correndo à sua conta as despesas não cobertas pela respectiva apólice. Deve, ainda, fornecer esta apólice de seguro à CONTRATANTE no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do Contrato.

17.2. O prazo previsto no ITEM acima poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação escrita e justificada da CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, devendo ser apresentada durante o período de vigência da convocação inicial.

17.3. Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar a coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução dos serviços.

17.4. O seguro deverá ser renovado conforme consta nos Termos Aditivos ao Contrato, repactuação ou alteração efetivada no Contrato, no mesmo percentual estipulado no SUBITEM 18.1, devidamente atualizado. Os custos inerentes a esta renovação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, não cabendo qualquer reembolso, ressarcimento ou reequilíbrio financeiro à CONTRATANTE.

18. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

18.1. Na execução do Contrato resultante desse processo licitatório, a contratada devera respeitar, especialmente, as normas relativas a:

18.1.1. Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

18.1.2. Utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais; e,

18.1.3. Acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (NBR 9050).

18.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a contratada devera providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

18.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

18.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

18.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

18.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

18.3. Em nenhuma hipótese a contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota-fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

18.4. Também deverão ser observadas as obrigações constantes do Projeto Básico.
18.5. As disposições sobre o uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), licenciamento ambiental e demais licenças pertinentes à contratação se encontram descritas no Anexo XXVIII.
19. DO REAJUSTE

19.1. O valor do Contrato, se necessário, será corrigido mediante requerimento da contratada, após o interregno de um ano, contado a partir da data da proposta vencedora.

19.2. O reajuste será pela variação do Índice Nacional de Custos da Construção – INCC ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada.

20. DO PRAZO DE EXECUÇÃO

20.1. O prazo de execução do objeto é de 360 (trezentos e sessenta) dias, e as etapas encontram-se previamente estabelecidas no cronograma físico financeiro de cada unidade, nos anexos a este Edital de Licitação.

20.2. Os prazos de execução não se confundem com os prazos de vigências dos contratos oriundos deste RDC.

20.3. Será admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante Termo Aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.

21 - DOS RECURSOS

21.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pela Comissão de Licitação, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão apresentar as razões detalhadas do recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no mesmo prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

21.2 A não apresentação de razões escritas acarretará como conseqüência a análise do recurso apenas pela síntese das razões orais.

21.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Comissão de Licitação ao vencedor.

21.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

21.5 Os recursos serão dirigidos à Ordenadora de Despesa. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à Ordenadora de Despesa, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

22 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
22.1. A adjudicação dos serviços objeto deste Edital será realizada com a licitante classificada em primeiro lugar e que apresentar o MAIOR DESCONTO LINEAR pelo Lote com a consequente homologação pela autoridade competente.

22.2 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE SUPERIOR. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a AUTORIDADE SUPERIOR adjudicará e homologará o procedimento. 

22.3 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Ordenadora de Despesa, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do Contrato. 

22.4 O vencedor deverá apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do Anexo 8, como condição para assinatura do contrato.
22.5 Deixando o adjudicatário de assinar o Contrato no prazo fixado poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas subseqüentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

22.6 Na forma da Lei Estatual nº 7.258/16, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados ao contrato ficará obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I- até 200 empregados............................................... 2%;

II - de 201 a 500............................................................. 3%;

III - de 501 a 1.000.......................................................... 4%;

IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.

22.7 No momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que mantém programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/17 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 
22.7.1 Caso a futura contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 7.753/17 faculta o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da celebração do contrato. 

22.8 Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.

22.9 Na hipótese de não atendimento do dispositivo no SUBITEM anterior poderá a Administração contratante proceder à convocação dos demais licitantes; observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da Lei nº. 8.666/93.

22.10 O licitante vencedor deverá demonstrar, mediante declaração a ser apresentada no ato da assinatura do Contrato de prestação de serviços, com fornecimento de mão-de-obra, que procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1º do Decreto nº. 36.414 de 25.10.2004.

22.11 O licitante vencedor deverá encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo máximo de três dias úteis, contados do encerramento da etapa competitiva, na forma do que dispõe o art. 10, inciso XVII, do Decreto nº. 31.863, de 16.09.2002.

23 – DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

23.1- O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e observados os termos deste Edital e a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial, na forma do ITEM 7 deste Edital.

23.2 - A Contratada fica obrigada a manter, por sua conta e risco, e durante os prazos fixados, as obras ou instalações em perfeitas condições de conservação e funcionamento. O prazo de garantia de conservação das obras ou do funcionamento das instalações será de noventa dias, contados a partir da aceitação provisória, exceto nos casos em que os danos ocorridos tenham sido comprovadamente, provocados por terceiros.

23.3.- São de exclusiva responsabilidade do Contratado os ônus e obrigações decorrentes das legislações trabalhista (inclusive as que tiverem origem em acordos, convenções e dissídios trabalhistas), tributárias e previdenciária. O Contratado responderá, também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução das obras e serviços a seu encargo, respondendo de per si e por seus sucessores.

23.4 O prazo previsto para a execução das obras é de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, conforme Cronograma Físico-Financeiro.

24 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

24.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Estado do Rio de Janeiro, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do Contrato. 

24.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do Contrato.

24.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à PREFEITURA DOS CAMPI - PREFEI, acompanhada de comprovação de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no Contrato. 

24.4 O pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

24.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

24.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

24.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

24.8 A forma de pagamento será MENSAL, conforme faturamento apurado. 

24.9 Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº.8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº. 10.192, de 25.02.2001.

24.10 O contratado, sediado no Estado do Rio de Janeiro, deverá emitir a Nota Fiscal na forma do § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003, mencionada no SUBITEM 7.8 deste Edital.

25 - DAS PENALIDADES

25.1 Os licitantes, adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, observadas as disposições da CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA da Minuta do Contrato (ANEXO 10).

25.2 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado à multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo, sobre o valor da nota de empenho, ou do saldo não atendido, respeitado o limite da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação inicialmente citada.

25.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no Contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que:

I. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da lei nº 12.462/2011;

II. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

III. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
IV. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;
V. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do Contrato;

VI. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou:
VII. Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato.
26 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

26.1 - Executado o Contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº. 8.666/93 e na cláusula sétima da Minuta do Contrato (ANEXO 10), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

26.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.

26.3 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

26.4 – O contratado deverá entregar o projeto executivo “AS BUILT”, conforme estabelecido no ITEM Projetos das Especificações do Projeto Básico.

27 – DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

27.2 A critério da Comissão de Licitação poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.
27.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou, anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual nº. 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

27.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93.

27.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

27.6 Acompanham este Edital os seguintes ANEXOS:

	ANEXO 1
	Projeto Básico e seus respectivos anexos – visualização: www.daf.uerj.br

	ANEXO 2
	Proposta Detalhe – formulário padronizado

	ANEXO 3
	Garantia Contratual

	ANEXO 4
	Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da CF.

	ANEXO 5
	Declaração em atendimento aos Decretos 33.925 de 18.09.2003 e 36.414 de 25.10.2004.

	ANEXO 6
	Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

	ANEXO 7
	Modelo de Declaração de enquadramento da empresa licitante como Microempresa ou EPP

	ANEXO 8
	Modelo de declaração de elaboração independente de proposta

	ANEXO 9
	Atestado de Visita Técnica

	ANEXO 10
	Minuta Contratual 


27.7 No caso da sessão da licitação vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

27.8 A Comissão de Licitação manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a formalização do Contrato com o adjudicatário, devendo os licitantes retirá-los até 05 (cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.

27.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

27.11 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Rio de Janeiro, _____ de __________________ de 2019.

_________________________________________

Marcia Carvalho da Cunha

Ordenadora de Despesas – UERJ

Matrícula – 34.152-9
 ANEXO 1

PROJETO BÁSICO

	OBJETO
	Contratação de empresa especializada para OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG (CELULÃO).

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 22.596.733,83(vinte e dois milhões quinhentos e noventa e seis mil setecentos e trinta e três reais e oitenta e três centavos).

	PERÍODO PARA CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS
	O prazo previsto para execução das obras objeto deste Projeto Básico deverá ser de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos e será contado a partir da autorização para início, que será expedida em até 10 (dez) dias úteis.

	LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	CAMPUS BIOMÉDICO da UERJ - Boulevard 28 de setembro, nº. 157 - Vila Isabel, Rio de Janeiro – RJ – CEP 20551-030.

	VISITA TÉCNICA
	A visita pode ser marcada com 48 horas de antecedência da data desejada, pelo telefone (21) 2334-0357, DEMOP/PREFEI (Rua São Francisco Xavier, 524, Bloco F, sala T 141) que designará servidor para este fim. 

	FISCALIZAÇÃO
	A cargo da Divisão de Execução e Fiscalização de Obras - DIEFI / DEMOP / PREFEI

O proponente ao apresentar a planilha de preços assume que durante a execução do Contrato poderá ser requisitada pela Fiscalização qualquer informação comprobatória referente ao Contrato, respectivos pagamentos, obrigações previdenciárias e trabalhistas. A recusa ou omissão na entrega de documentos, especialmente relativos aos benefícios trabalhistas, previdenciários ou de convenção coletiva, ensejará multa a ser descontada do faturamento mensal ou da garantia contratual.

	REAJUSTE
	Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o CONTRATADO fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº. 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192/2001 

	1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

O objeto do presente documento é a contratação de empresa para realização de obra de construção para conclusão do Edifício de Laboratórios das Cadeiras Básicas da Faculdade de Ciências Médicas e Instituto de Biologia da UERJ no complexo hospitalar do Hospital Universitário Pedro Ernesto, com acesso frontal pela na Av. Professor Manuel de Abreu, 444 - Vila Isabel - Rio de Janeiro, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, denominada neste documento como CONTRATANTE.

Toda e qualquer informação mais detalhada e especificada sobre a parte técnica da obra, será fornecida pela Prefeitura dos Campi, através do Departamento de Manutenção, Obras e Projetos. 

2. MEMORIAL DESCRITIVO

Segundo o autor do projeto, a Arqhos Consultoria e Projetos, o projeto estabelece a implantação do edifício em sua primeira fase de construção, ou seja, o desenvolvimento de programa básico em quatro pavimentos (térreo mais três pavimentos), além do subsolo, com uso principal definido como estacionamento e cobertura, onde se localizam os equipamentos de ar condicionado, casas de máquinas e reservatórios de água, perfazendo o total de 7.500m².

Foi prevista construção de mais quatro pavimentos tipo como escopo final da implantação e, para tal, a infraestrutura, superestrutura e elevadores foram projetados para atender este acréscimo. Como método construtivo especificou-se estrutura metálica, a qual facilita a construção em etapas, principalmente após a ocupação inicial da edificação, pela facilidade de montagem. Quando da execução da complementação total da edificação, a cobertura passará a ter função de pavimento técnico intermediário.

Adotou-se no projeto o partido de recuar as fachadas em relação aos panos periféricos da estrutura, promovendo-se a redução do contato direto dos ambientes de trabalho com o meio externo, possibilitando a redução da carga térmica de insolação e criando uniformidade de linguagem.

Os vãos criados pela estrutura serão nas fachadas sul e leste, fechados por tela de aço que garantam a transparência. Nas fachadas norte e oeste, mais expostas à insolação, prevê-se a instalação de brise-soleils de alumínio, mantendo-se a mesma linguagem da fachada. 

O acesso principal do Edifício se dará pela Rua Professor Manuel de Abreu. Por esta via se prevê a entrada de funcionários, visitantes e veículos ao estacionamento.

Pela fachada leste, existe o acesso ao auditório, com capacidade para 134 pessoas situado no térreo. Esta localização é facilitadora de acesso do público proveniente do corpo hospitalar e demais edifícios do complexo.

Está previsto, ainda, pela fachada norte, acesso de insumos e equipamentos, através de rampa e plataforma de descarga, ligados ao hall do elevador de serviço.

Foram garantidas as condições de acessibilidade preconizadas pela NBR 9050, já que o térreo está implantado em cota 1,5m superior ao nível de acesso, pois o subsolo, por questões de ventilação, está implantado semi-enterrado.

O projeto prevê como circulação vertical, a construção de duas escadas enclausuradas com anticâmaras e ventilação, três elevadores com capacidade para 20 pessoas cada, sendo dois de público e um de serviços.

Existe a previsão de ligação do terceiro pavimento da edificação com o terceiro pavimento do atual Edifício da FCM, através de passarela metálica, permitindo a integração futura dos serviços.

A implantação da edificação previu a existência de subestação de energia que atende ao Núcleo PerinataI. As fundações e estrutura estão locadas de modo a não interferir nesta edícula, que ficará integrada ao corpo do edifício.

Foram especificados, segundo recomendação da UERJ, materiais de fácil manutenção e disponibilidade no mercado, como piso de alta-resistência moldado “in loco”, nas áreas de serviço, forros acústicos em placas, revestimentos em azulejos nos sanitários, e cerâmicas nas fachadas. 

Para permitir mobilidade e possibilitar futuras ampliações ou mudanças de layout, as paredes dos laboratórios foram especificadas como divisórias de gesso acartonado estruturadas com perfis metálicos, instalados sobre o piso de alta resistência, pois este tipo de fechamento é mais propício a este fim, minimizando os transtornos que estas mudanças geram.

A cobertura será em telhas metálicas trapezoidais.

A área remanescente do terreno será dotada de paisagismo com a utilização de forrações e espécies de fácil manutenção.

Constam no ANEXO D deste Projeto Básico, os projetos envolvidos e demais desenhos da execução dos serviços, onde se darão as intervenções.
2.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem realizados são de projetos e obras civis, obedecendo-se, fielmente, aos projetos, planilhas e especificações apresentadas.

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
2.1.1. Mobilização e desmobilização de container;

2.1.2. Mobilização e desmobilização de andaimes;

2.1.3. Execução de projeto estrutural;

2.1.4. Execução de estruturas em concreto armado;

2.1.5. Execução de estruturas metálicas;

2.1.6. Execução de alvenarias em blocos cerâmicos e blocos de concreto;

2.1.7. Execução de alvenarias em gesso acartonado;

2.1.8. Execução de brise em alumínio;

2.1.9. Serviços de pedreiro;

2.1.10. Serviços de estucador e ladrilheiro;

2.1.11. Serviços de marmorista;

2.1.12. Serviços de serralheiro;

2.1.13. Execução de forro acústico em gesso;

2.1.14. Execução de forro em fibra mineral;

2.1.15. Fornecimento e instalação de esquadrias de madeira, ferro e alumínio;

2.1.16. Fornecimento e instalação de divisórias;

2.1.17. Serviços de vidraceiro;

2.1.18. Impermeabilização de coberturas, lajes e reservatórios de água;

2.1.19. Serviços de pintor;

2.1.20. Fornecimento e instalação de louças e metais;

2.1.21. Execução de instalações hidrossanitárias, elétricas e rede de dados e voz;

2.1.22. Execução de instalações de gás combustível, incêndio e CFTV;

2.1.23. Fornecimento e instalação de elevadores, bebedouros e câmaras frigoríficas;

2.1.24. Fornecimento e instalação de sistemas de ar condicionado.

As quantidades previstas em plantas ou listas de materiais e/ou serviços, quando não forem suficientes para execução da obra, serão de responsabilidade da CONTRATADA, que, caso verifique alguma divergência, deverá questionar formalmente antes da LICITAÇÃO, não sendo válida a sua reivindicação após o início da obra.  

Os itens removidos deverão ser apresentados à Fiscalização da CONTRATANTE para reaproveitamento da universidade.

3. VISTORIA TÉCNICA

3.1. As empresas poderão encaminhar ao local, em datas e horários previamente indicados no Edital, profissional da área técnica (engenheiro civil, arquiteto ou técnico em edificações), devidamente munido de sua carteira profissional do órgão competente – CREA ou CAU, para a visita técnica. Após a visita técnica será fornecido aos participantes a Declaração de Vistoria.  (visita de acordo com a Súmula nº 01/2018 TCE - RJ).

4. ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS 

Para efeito de acompanhamento das obras, será designada a Divisão de Fiscalização de Obras - DIFISCO, que se incumbirá de:
· Fornecer dados disponíveis a respeito dos locais e objetivos da obra contratada com a licitante vencedora; 

· Facilitar o acesso aos locais onde serão executadas as obras; 

· Discutir e avaliar, constantemente, o teor, a qualidade das obras e o andamento de sua execução e fazer exigências, quando necessárias.

· Liberação de faturamento, através medições dos serviços executados e, conforme cronograma físico-financeiro.

· Intermediar, perante o setor de elaboração de projetos, o esclarecimento de dúvidas quanto à documentação técnica recebida pela CONTRATADA (planilhas, projetos e especificações).

5. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

5.1. As obras serão executadas em dias úteis e horário comercial, devendo qualquer outra situação ser comunicada e autorizada previamente pela fiscalização da UERJ; 

5.2. A licitante vencedora se obriga, durante a execução das obras, a não prejudicar o funcionamento das atividades normais da UERJ; 

5.3. As obras deverão ser executadas em conformidade com as determinações das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

5.4. Compete à licitante vencedora, providenciar junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, as medidas adequadas à proteção e continuidade do objeto deste Projeto Básico, quando possam ser afetadas pela execução das obras em questão;

5.5. Compete à licitante vencedora, contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste Projeto Básico; 

A licitante vencedora promoverá por sua conta a cobertura através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem, na execução do objeto deste Projeto Básico, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados à UERJ ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução das obras contratadas ou delas decorrentes;

5.6. Compete ainda à licitante vencedora:

5.6.1. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da UERJ;

5.6.2. Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da UERJ às obras em questão

5.6.2.1. Cientificar, imediatamente, à fiscalização da UERJ, de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no canteiro de obras;

5.6.2.2. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização da UERJ;

5.6.2.3. Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da UERJ; 

5.6.2.4. No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Carta de autorização para o início da execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar à UERJ o comprovante da devida ART paga junto ao CREA-RJ; 

5.6.2.5. Fornecer garantia mínima de 05 (cinco) anos para o perfeito funcionamento das instalações, contados a partir da aceitação provisória das obras, objeto deste Projeto Básico, conforme Art. 618 do Código Civil;

5.7. A licitante vencedora garante que: 

5.7.1. Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes da UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição das obras inerentes ao caso;

5.7.2. Vistoriou os locais das obras, objeto deste Projeto Básico, conforme Declaração de Vistoria. 

5.7.3. Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais da obra ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes; 

5.7.4. Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

6.1 Além da documentação exigida nos incisos I e II, da Lei 8666/93, os licitantes deverão comprovar um patrimônio líquido no valor de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para efeito de garantia ao adimplemento do Contrato a ser ulteriormente celebrado, ou;

6.2 Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública, identificando-os com seus valores mensais e vigentes na data da sessão pública de abertura do processo licitatório e demonstração do resultado do Exercício (DRE) relativo ao último exercício social, visando comprovar que o patrimônio líquido, atualizado, e sua capacidade de rotação, igual ou superior ao somatório do valor mensal dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

7.1. Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, que habilite a empresa nos ramos de elétrica E; 

7.2. Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, que habilite a empresa nos ramos de engenharia civil OU;

7.3. Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, que habilite a empresa no ramo de arquitetura e urbanismo.

7.4. Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentado Atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, e registrado no CREA ou CAU, comprovando que o responsável técnico, a ser indicado pela empresa licitante, executou obras de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93), e que poderão constar de atestados diversos, desde que cada item esteja integralmente comprovado nestes, no máximo, 5 atestados, para os seguintes serviços/obras:

- Execução de estruturas metálicas para pilares e vigas: 1500 kg

- Execução de impermeabilização: 750 m²

- Execução de pintura acrílica: 3000 m²

- Execução de piso em alta resistência: 750 m²

- Execução de instalações prediais (elétricas, dados, voz, hidrossanitárias, gás combustível, incêndio e SPDA)

- Execução de subestação simplificada com transformador de voltagem de no mínimo: 225 KVA

- Instalação de elevador.

7.5. A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro no CREA ou CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou através de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado, considerando-se o prazo máximo razoável para tanto.

7.6. Em se tratando de sócio da empresa, o Contrato Social da licitante comprovará o vínculo.

8. DOS PRAZOS

8.1. DE EXECUÇÃO 

O prazo integral para execução das obras, objeto deste Projeto Básico, deverá ser de 360 (trezentos e sessenta) dias, a iniciar contagem no dia seguinte do recebimento, pela adjudicatária, do ofício de autorização para o início da execução contratual. 

8.2. DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA 

O prazo para aceitação provisória das obras, objeto deste Projeto Básico, será de 15 (quinze) dias, a iniciar contagem na data do recebimento, pela UERJ, da comunicação do adjudicatário, informando o término das obras. 

8.3. DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA 

A obra será avaliada por comissão de aceitação de obra, designada pela PREFEITURA DOS CAMPI, que concederá a aceitação definitiva da obra. O prazo para aceitação definitiva das obras, objeto deste Projeto Básico, será de até 90 (noventa) dias, contados da data do Termo de Aceitação Provisória.
9. CUSTOS

As obras objeto deste Projeto Básico foram orçadas em R$ 22.596.733,83(vinte e dois milhões quinhentos e noventa e seis mil setecentos e trinta e três reais e oitenta e três centavos), tendo como base os preços do catálogo EMOP, TCPO, SCO, e preços de mercado (ref. JUNHO/2019).

10. ANEXOS DO PROJETO BÁSICO 

A - Especificações técnicas;

B - Planilhas Orçamentárias Estimativas;

C - Cronograma físico-financeiro estimativo;

D - Plantas e demais desenhos de projeto, em www.comprasnet.gov.br.
Obs: devido à limitação de 50Mb no sistema Comprasnet, as plantas relativas a “Instalações” e “Detalhes” estarão disponíveis em www.daf.uerj.br > Licitações 2019 > RDC 004 / 2019.


	Anexo 2

PROPOSTA DETALHE
	Licitação por RDC ELETRÔNICO n° 004 / 2019
A realizar-se em 13 / 09 / 2019 às 10 horas.

Processo n° E-26/ 007/ 10911 /2014.

	A firma ao lado mencionada propõe fornecer à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente ao estipulado e constante do Edital de RDC ELETRÔNICO n° 004 / 2019.
	Razão Social:      
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Tel./Fax: 
E-mail: 

	especificaçÂo

	OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG (CELULÃO), conforme Projeto Básico.

Desconto ofertado:       %

Preço total com desconto: R$       

Preço total com desconto por extenso:      

	Observações

1ª A PROPOSTA-DETALHE deverá:

· Ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;

· Conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;
· Ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador.

2ª O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.

3ª A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.
	Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: Conforme Projeto Básico.
Local de entrega: Conforme Projeto Básico.

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _____/________/2019.

__________________________________________

(assinatura do responsável)

Nome: 
Cargo: 


ANEXO 3 - GARANTIA CONTRATUAL
1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do Contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

2. A GARANTIA ASSEGURARÁ QUALQUER QUE SEJA A MODALIDADE ESCOLHIDA, O PAGAMENTO DE: 

2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato;

2.2. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

2.3. Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato; e

2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

3. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, deverá atender aos ANEXOS I e II da CIRCULAR SUSEP nº 232 de 03/06/2003, e poderá decidir-se por uma das seguintes alternativas:

a) Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos SUBITENS 2.1 a 2.4 do ITEM 2 acima, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do Contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou

b) Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” para cobertura dos SUBITENS 2.1 a 2.3 do ITEM 2 acima, complementada com a garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o SUBITEM 2.4 do ITEM 2 acima, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do Contrato.

4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Bradesco, em conta específica, com correção monetária, em favor da UERJ.

5. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo (ITEM 14).

5.1. Em conformidade com o art.129 da Lei nº 6.015/73, deve ser apresentado o registro da Carta de Fiança no Registro de Títulos e Documentos.

6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato, a título de garantia.

7.1. A retenção efetuada com base no ITEM 7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.

7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no ITEM 7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.

8. O número do Contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

9. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do Contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1a e última instância administrativa.

10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal de Contas do Estado com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11. SERÁ CONSIDERADA EXTINTA A GARANTIA:

11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

11.2. Com a extinção do Contrato.

12. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA GARANTIA:

12.1. 

A UERJ não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

12.1.1. 
Caso fortuito ou força maior;

12.1.2. 
Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

12.1.3. 
Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela administração;

12.1.4. 
Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

12.2. 
Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 
SUBITENS 12.1.3 e 12.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela UERJ.

13. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do Contrato.

14. MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

I. Pelo presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do Contrato no (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório(modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: PE no xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e a UERJ para (objeto da licitação).

II. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no Contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato;

b) Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

d) Obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela contratada.

III. Esta fiança é valida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do Contrato) (valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do Contrato), vencendo-se, portanto em (data).

IV. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita da UERJ.

V. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta fiança.

VI. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a UERJ.

VII. Obriga-se este FIADOR, igualmente, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da UERJ se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.

VIII.  Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido da UERJ qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.

IX. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

X. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

(Local e data)

(Instituição garantidora)

(Assinaturas autorizadas)

ANEXO 4

MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(colocar dentro do envelope de documentação)

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação RDC ELETRÔNICO nº. 004 / 2019, declaramos que:
1
Asseguramos ter pleno conhecimento da Legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus Anexos.

2 Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, crescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar menor de dezesseis anos.

Ressalva: se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

3
Na hipótese de nossa empresa vir a assinar CONTRATO com a UERJ, o(s) representantes legal(is) será(ão) o(s) Sr.(s)      , (função): 
Dados da Empresa:

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Telefone, Fax, E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Endereço Agência Bancária (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante

ANEXO 5

DECLARAÇÃO 

(DECRETOS: 33.925/2003 e 36.414/2004)

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação RDC ELETRÔNICO nº. 004 / 2019 declaro que:

1 - possuir o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados e/ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, nos termos do Decreto Estadual nº. 33.925, de 18.09.2003.

2 - que para prestação de serviço com fornecimento de mão-de-obra, esta empresa procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art 1° do decreto n° 36.414 de 25.10.2004.

Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante

ANEXO 6

MODELO DE DECLARAÇÃO De cumprimento dos requisitos de habilitação 
(juntar ao Credenciamento/Procuração)


Rio de Janeiro, 

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 7

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA LICITANTE COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Rio de Janeiro, 
_______________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 8

- Papel Timbrado -

RDC ELETRÔNICO Nº. 004 / 2019
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

      [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE], como representante devidamente constituído da empresa:       [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no SUBITEM 14.2.1 do Edital de RDC ELETRÔNICO nº. 004 / 2019 declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /      , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /      , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /      , quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /       antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da UERJ antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

     , em       de       de 20     .

     
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE]

ANEXO 9

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

A empresa __________________________________________ DECLARA, para fins de comprovação, que recebeu da UERJ as planilhas, projetos e especificações e que no dia _____ de ____________________ de 20___, realizou vistoria no Campus Biomédico da UERJ - Boulevard 28 de setembro, nº. 157 - Vila Isabel, Rio de Janeiro – RJ – CEP 20551-030, bem como esclareceu suas dúvidas e obteve todas as informações necessárias para elaboração da proposta relativa ao RDC Eletrônico nº. 004 / 2019 - contratação de empresa especializada em prestação de OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG, na UERJ em atendimento a Prefeitura dos Campi, não encontrando nenhum óbice à execução do objeto ora licitado, assumindo a responsabilidade por quaisquer diferenças encontradas nos quantitativos indicados nas planilhas durante a realização dos serviços. Desta forma, fica entendido que, caso exista alguma discordância entre a documentação recebida e os locais vistoriados, as reclamações deverão ser formalizadas antes da licitação, não cabendo reclamações posteriores.

Ressaltamos, também, que todas as empresas devem atentar ao fiel cumprimento das Normas de Engenharia de Segurança e do Ministério do Trabalho.

OU

ATESTADO DE VISITA

A empresa __________________________________________ DECLARA, para fins de comprovação, que recebeu da UERJ as planilhas, projetos e especificações, esclareceu suas dúvidas e obteve todas as informações necessárias para elaboração da proposta relativa ao RDC Eletrônico nº. 004 / 2019 - contratação de empresa especializada em prestação de OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG, e está completamente de acordo com todas as exigências do Edital e seus anexos, que o integram, independentemente de transcrição, e sob risco de incorrer nas penalidades cabíveis, que em virtude do declínio da visita técnica assumimos, incondicionalmente, a RESPONSABILIDADE de realizar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas, bem como garantir a sua plena execução, durante toda a vigência do Contrato decorrente desta licitação, certos de que não nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto licitado, ainda sob a alegação de situações desconhecidas que possam alterar o bom andamento dos trabalhos, o custo e a conclusão dos serviços, desta forma assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

Rio de Janeiro, _____de _________________ de 20___. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa: ....................................................................

Nome: ...................................................................................................................................... 

CPF: ...........................................

Título Profissional:........................................ Registro no CREA/CAU:..................................

Assinatura do Responsável pelo Acompanhamento: ...............................................................

ANEXO 10

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO nº........../2019/UERJ QUE ENTRE SI FAZEM A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ E A EMPRESA ............................ PARA OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG (CELULÃO).
A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524 - Maracanã, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.540.014/0001-57, daqui por diante denominada UERJ, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas, Marcia Carvalho da Cunha, portadora da carteira de identidade nº. 000000000 /RJ, CPF nº. 00000000000000 e a empresa___________________ sediada à ___________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº. _____________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ______________________, portador da carteira de Identidade _____________, residente e domiciliado na Rua ______ nº. _____, Cidade _______, resolvem celebrar o presente Contrato de OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG (CELULÃO), com fundamento no Processo Administrativo nº. E-26/ 007/ 10911 /2014, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), Lei 8666/93 somente nos casos expressos na Lei do RDC, pelo Decreto Estadual nº 43.937/2012, da Lei Estadual nº. 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e do Edital de RDC ELETRÔNICO nº. 004 / 2019, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de obra pública, com vistas às OBRAS DE CONCLUSÃO DO PRÉDIO DE LABORATÓRIOS DAS CADEIRAS BÁSICAS DA FCM/IBRAG (CELULÃO) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, na forma da proposta-detalhe da Contratada e em conformidade com o Edital de RDC ELETRÔNICO nº. 004 / 2019 e seus anexos que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de R$ _________ (______________________ reais), discriminado de acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo de vigência será de 480 (quatrocentos e oitenta) dias corridos e será contado a partir da autorização de início, que será expedida em até 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do Contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DOERJ. O prazo previsto para a execução das obras é de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, conforme Cronograma Físico-Financeiro.

O prazo para aceitação provisória das obras, objeto deste Projeto Básico, será de 15 (quinze) dias, a iniciar contagem na data do recebimento, pela UERJ, da comunicação do adjudicatário, informando o término das obras.

O prazo para aceitação definitiva das obras, objeto deste Projeto Básico, será de até 90 (noventa) dias, contados da data do Termo de Aceitação Provisória. 

O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior a 5 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma prevista no art. 57, I, da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou entidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao Edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no §1º do art. 57 e § 5º do art. 79 da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o término do prazo não é causa suficiente para a extinção do ajuste, cabendo ao CONTRATANTE apurar se as razões que inviabilizaram a execução do objeto, no prazo inicialmente avençado, decorreram de atuação deficiente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATADO, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste Contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A cada 30 (trinta) dias fará a CONTRATADA a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro e obedecido o sistema de medições previsto na CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INCC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO – Em razão da EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, e não sendo apontada previamente qualquer incompatibilidade no Projeto Básico por parte do licitante inclusive no que se refere a quantitativos, o licitante assume total responsabilidade de execução da obra ou serviço, sem que lhe seja garantido qualquer acréscimo, salvo em caso de nova demanda, conforme art. 65, parágrafo 1º da Lei 8666/93. As falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto somente serão objeto de aditamento contratual quando ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do Contrato para mais ou para menos.

PARÁGRAFO NONO – O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos cronogramas (obras adiantadas) dependerá das disponibilidades de caixa do CONTRATANTE, observado o percentual de desconto a que se refere ao PARÁGRAFO SÉTIMO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Os serviços serão pagos de acordo com o percentual executado conforme cronograma efetivamente medidos pela fiscalização e o pagamento somente será liberado mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o caso:

a) Respectivas medições, faturas e notas fiscais;

b) Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária;

c) Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

d) Cópia do documento de anotação de responsabilidade técnica – art., emitida pelo CREA, a ser apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do profissional responsável.

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº. 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº. 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei 8666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prorrogação de prazos a pedido da CONTRATADA, e sem culpa do CONTRATANTE, não enseja reajuste ou correção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago.

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do Contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei nº. 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a partir da data da notificação pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da caução contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva da obra.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no Contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do Contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do Contrato.
PARÁGRAFO OITAVO – Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela contratada, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.

PARÁGRAFO NONO – Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o CONTRATANTE se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela contratada, na recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes à sua notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar, no prazo de 72 horas, o valor da caução para que seja mantido o percentual inicial. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários à realização do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ...................................................................... 100
PROGRAMA DE TRABALHO: .................................. 12.364.0122.3106
NATUREZA DA DESPESA: .......................................449051.03

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato;

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do presente Contrato;

c) Exercer a fiscalização do Contrato;

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato nas formas definidas neste deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Conduzir as obras de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Projeto Básico, da Proposta de Preços e da legislação vigente;
b) Executar as obras no endereço constante do Projeto Básico;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

g) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
h) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

i) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

j) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91;

k) As obras serão executadas em dias úteis e horário comercial, devendo qualquer outra situação ser comunicada e autorizada previamente pela fiscalização da UERJ; 

l) A licitante vencedora se obriga, durante a execução das obras, a não prejudicar o funcionamento das atividades normais da UERJ; 

m) As obras deverão ser executadas em conformidade com as determinações das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

n) Compete a licitante vencedora, providenciar junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, as medidas adequadas à proteção e continuidade do objeto deste Projeto Básico, quando possam ser afetadas pela execução das obras em questão;

o) Compete a licitante vencedora, contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste Projeto Básico; 
o.1) A licitante vencedora promoverá por sua conta a cobertura através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem, na execução do objeto deste Projeto Básico, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados à UERJ ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução das obras contratadas ou delas decorrentes;

p) Compete ainda à licitante vencedora:

p.1) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da UERJ; 

p.2) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da UERJ às obras em questão; 

p.3) Cientificar, imediatamente, à fiscalização da UERJ de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no canteiro de obras; 

p.4) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do UERJ; 

p.5) Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da UERJ; 

p.6) No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Carta de autorização para o início da execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar à UERJ, o comprovante da devida ART ou RRT paga junto ao CREA-RJ ou CAU; 

p.7) Fornecer garantia mínima de 05 (cinco) anos, conforme Art. 618 do Código Civil, para o perfeito funcionamento das instalações, contados a partir da aceitação provisória das obras, objeto deste Projeto Básico;

p.8) Apresentar o diário de obras à fiscalização para análise e acompanhamento dos serviços executados, que deverá ser assinado pelo engenheiro responsável da obra e pelo fiscal do Contrato. 

q) A licitante vencedora garante que: 

q.1) Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes da UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição das obras inerentes ao caso; 

q.2) Vistoriou os locais das obras, objeto deste Projeto Básico, conforme documento obtido junto ao Departamento de Manutenção Obras e Projetos, da Prefeitura dos Campi;

q.3) Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais da obra ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes; 

q.4) Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

r) Conduzir a execução do Contrato de acordo com a legislação vigente;

s) Atender todas as especificações constantes do Edital, de seus anexos e da proposta;

t) Executar o Contrato com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

u) Manter, durante toda a duração deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

v) Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos;

w) Se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

x) Prestar, sem quaisquer ônus para o contratante, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados na execução do objeto, sempre que a ela imputáveis;

y) Iniciar e concluir a obra nos prazos estipulados;

z) Manter preposto no local da obra, para prover o que disser respeito à regular execução dos serviços;

aa) Atender as determinações e exigências formuladas pelo contratante;

ab) Se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessária à completa realização das obras, até a sua entrega perfeitamente concluída;

ac) Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na consolidação das leis do trabalho (CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução das obras, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em razão de horário, condição ou demais peculiaridades;

ad) Se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras contratadas;

ae) Se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e pelos materiais empregados, que devem guardar conformidade com as especificações dos projetos básico e executivo, com as normas da associação brasileira de normas técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo contratante.

af) Se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviços pelo cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, conforme disposto no inciso xxxiii do artigo 7º da constituição federal e demais legislações aplicáveis, com vistas a prevenir acidentes de quaisquer natureza com as máquinas, equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução de obras ou serviços ou em decorrência deles.

ag) Observar na execução das obras, as normas de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em especial o decreto nº. 5.296, de 02.12.04 e a NBR 9050.

ah) Manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços e as obras executados, bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que eventualmente venham a ocorrer até a aceitação definitiva das obras.

ai) Na forma do disposto no decreto estadual nº. 40.647 de 08.03.07, se obriga a não utilizar qualquer tipo de asbesto/amianto no objeto deste Contrato ou de qualquer outro produto que contenha essa fibra.

aj) Proceder à matrícula da obra junto ao INSS, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do Contrato, sendo o cumprimento desta obrigação condição para a liberação dos pagamentos. 

ak) Obriga-se a fornecer e instalar, no local de obras, placas indicativas, conforme padrão a ser fornecido pela fiscalização, devendo, no canteiro de obras, prever sala para acomodação da fiscalização do contratante, com microcomputador e telefone, além de sala de reuniões para uso comum.

al) Obriga-se a apresentar no final da obra a planta cadastral (as built) constando todos os elementos físicos executados, cotados planialtimetricamente, durante a execução dos serviços e, ainda, a CND do INSS relativo à obra.

am) Obriga-se a apresentar, a cada 3 (três) meses, prova de que:

mm.1) Está pagando os salários até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

mm.2) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados vinculados à obra; e

mm.3) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

nn) Registrar todos os seus empregados, previamente, junto à Fiscalização do CONTRATANTE, através de listagem escrita constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função.

oo) Registrar e providenciar o registro da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica/RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA)/Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) dos profissionais envolvidos na execução do Contrato, na forma da legislação pertinente, onde se observe a marcação do campo “declaro o cumprimento das normas da ABNT referentes à acessibilidade em atendimento ao parágrafo 1º do art. 11 do Decreto nº. 5.296/04”, constante do formulário disponibilizado pelo CREA-RJ.

pp) A observância das normas relativas à gestão de resíduos da construção civil;

qq) O contratado deverá entregar o projeto executivo “AS BUILT”, conforme estabelecido no ITEM Projetos das Especificações do Projeto Básico;
rr) Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo.
ss) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados............................................................ 2%;

II - de 201 a 500..................................................................... 3%;

III - de 501 a 1.000................................................................. 4%;

IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.

tt) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA

As obras objeto deste Contrato serão executadas sob a direção e responsabilidade técnica do(a) Engenheiro(a) _________________________, que fica autorizado(a) a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) acima indicado(a) como Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE, a ser registrado no respectivo processo administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do cronograma físico-financeiro e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A UERJ determinará o servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato mediante portaria específica.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução das obras, de modo a permitir que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas que venham a impedir o bom desempenho do Contrato, para o devido esclarecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO – O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá à CONTRATADA arcar com todas as despesas relativas ao prêmio do Seguro de Risco e Responsabilidade Civil do Construtor, ficando condicionado o pagamento, de toda e qualquer fatura, à apresentação da apólice de seguro em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA manterá na forma da lei, seguro total obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não cobertas pela respectiva apólice.

PARÁGRAFO TERCEIRO – correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da contratada, as consequências que advierem de:

a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos;

b) Imperfeição ou insegurança nas obras e/ou nos serviços;

c) Falta de solidez das obras e/ou serviços executados, mesmo verificada após o termino deste Contrato;

d) Violação do direito de propriedade industrial;

e) Furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais utilizados na execução de obras e/ou serviços;

f) Ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às obras e aos serviços;

g) Esbulho possessório; 

h) Infiltrações de qualquer espécie ou natureza;

i) Prejuízos causados à propriedade de terceiros.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do Contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que:
a) Está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) Estar em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados; 
c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; e:
d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO DIÁRIO DE OBRAS

A CONTRATADA fornecerá e manterá, no local da obra, um DIÁRIO DE OBRAS, com todas as folhas devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela Fiscalização, no qual serão obrigatoriamente registrados:

I – PELA CONTRATADA:

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência;

c) As consultas à fiscalização;

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) Os acidentes ocorridos no decurso do trabalho;

f) As respostas às interpelações da fiscalização;

g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra;

h) Outros fatos que, a juízo da contratada, devam ser objeto de registro;

II – PELA FISCALIZAÇÃO:

a) O atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA;

b) O juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;

c) As observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA;

d) As respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA;

e) As restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

f) A determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações;

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de fiscalização.

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução das obras objeto do presente Contrato obedecerá ao Projeto Básico e ao Projeto Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DO CRONOGRAMA

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das etapas mensais constantes do Cronograma Físico-Financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIÇÕES 

A CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição:

a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas características das obras a serem executadas e os riscos inerentes;

b) O visto do CREA-RJ, caso a CONTRATADA seja de outro Estado da Federação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos serviços, devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados pelo contratado e aprovados pela UERJ, justificando-se eventual divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, observados os critérios de qualidade e de acordo com o Manual de Fiscalização da UERJ.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados e seu perfeito cumprimento, consoante o regime de execução por preço integral adotado, cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será elaborada memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo dos percentuais executados) com identificação dos locais da sua realização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações prediais e especiais serão adotados os critérios de medição, obedecendo-se os percentuais mencionados para seu pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja necessidade de acréscimo no ITEM “Administração Local”, decorrente de acréscimo do preço contratado, deverá ser observada a mesma metodologia de cálculo da EMOP para o valor total do Contrato após o aditamento, e não apenas para a parcela aditivada individualmente.

PARÁGRAFO QUINTO – A UERJ, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, após a medição, entregará à Contratada o cálculo da medição, para fins de faturamento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) ou 50% (cinquenta por cento) em caso de reforma, do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DA OBRA

Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assim como pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do presente Contrato será recebido provisoriamente, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; a comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste Contrato; e do Certificado de Regularidade da Situação Fiscal junto ao FGTS, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após parecer circunstanciado de comissão ou de membro designado pelo CONTRATANTE, com a aprovação, pela Fiscalização, dos desenhos as built, que deverão ser entregues em original, no formato e apresentação definidos pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para este;

PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do presente Contrato será recebido definitivamente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, após parecer circunstanciado da Comissão depois de decorrido o prazo de observação e de vistoria que comprove o exato cumprimento dos termos contratuais.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo a CONTRATADA deverá tomar as seguintes providências;

a) Testar todos os equipamentos e instalações;

b) Revisar todos os acabamentos;

c) Proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas;

d) Corrigir os defeitos ou imperfeições apontados ou que venham a ser verificados em qualquer elemento da obra/serviços executados;

e) Apresentar a quitação das obrigações trabalhistas relacionadas com o pessoal empregado na obra, inclusive quanto às guias de recolhimento junto ao INSS e FGTS;

f) Apresentar a certidão negativa de débito (CND), fornecida pelo INSS relativo à obra/serviços.

PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para a execução dos serviços e obras contratados serão de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA FORÇA MAIOR

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e não aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos, devidamente justificado, na forma do disposto no artigo 78, XIV da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste Contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o CONTRATANTE poderá:

a) Reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente;

b) Cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por centos), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados;

c) Cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao valor da multa.

PARÁGRAFO QUARTO – Rescindido o Contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

PARÁGRAFO QUINTO – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao recebimento das faturas relativas às obras executadas até a data da rescisão e apenas daquelas que estiverem em condições de aceitação.

PARÁGRAFO SEXTO – Decretada a extinção do Contrato sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução da garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo de desmobilização, caso haja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A recusa em assinar o presente Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do Contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber e garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), conforme preceitua o artigo 87 do decreto nº. 3.149/80;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública do estado do rio de janeiro, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública do estado do rio de janeiro, conforme inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a). Governador(a) do Estado, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

PARÁGRAFO SEXTO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Será remetida à Superintendência de Suprimentos da Secretaria de Estado de Administração, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

PARÁGRAFO OITAVO – O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, se assim o requerer a CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO – A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste ITEM deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no Edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do Contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº. 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do Contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DA HOMOLOGAÇÃO
O presente Contrato deverá ser submetido à homologação do Conselho de Curadores da UERJ, nos termos do inciso X do art. 10 do Provimento nº. 002 de 02 de maio de 2000.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do Contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. A UERJ encaminhará cópia do presente Contrato ao seu órgão de Administração Financeira, onde ficará arquivado à disposição do Tribunal de Contas, para ser examinado por sua equipe de inspeção. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A UERJ atenderá ao disposto em Deliberação vigente, para o devido controle exercido pelo Egrégio Tribunal de Contas do estado do Rio de Janeiro. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento depois de lido e achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, em _____de _________de _____

____________________________________________________

UERJ

____________________________________________________

CONTRATADA
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	CPF
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